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			PREFEITURA MUNICIPAL DE VALE  DO SOL		Conselho Municipal de Previdência de Vale do Sol



 ATA Nº 38/2017 – REUNIÃO ORDINÁRIA
[bookmark: _GoBack]Aos treze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, às nove horas, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Previdência de Vale do sol, na sala de reuniões, da prefeitura, juntamente com os membros do  Comitê de Investimentos, Milton José Erath, Roselaine Pereira Santa Catharina e Denir Henrique.  Iniciaram-se os trabalhos com a leitura da última ata que contou com a aprovação dos que estavam presentes.  Pauta da reunião: 1) Apresentação dos rendimentos de agosto de 2017; 2) Despesas e receita; 3) Aplicação referente receita do mês de agosto;4)  Ofício encaminhado à Caixa Econômica Federal; 5) Cenário Econômico; 6) Aplicação referente pagamento de juros e ressarcimento da Caixa Econômica Fedral; 7) Curso do Gestor Um Consultoria para o Comitê de Investimento; 8) Aprovação das alterações da Lei Complementar nº 17/2007; 9) Outros assuntos.  Primeiramente foi apresentado o rendimento de agosto, que foi de R$ 321.441,94(trezentos e vinte e um mil, quatrocentos e quarenta e um reais e noventa e quatro centavos), foi o quarto melhor rendimento do ano.  O patrimônio líquido em 31 de agosto é de R$ 29.611.829,13 (vinte e nove milhões, seiscentos e onze mil, oitocentos e vinte e nove reais e treze centavos). Em seguida foi apresentada a despesa e receita do mês de agosto: o total de despesa com a folha de pagamento foi de R$ 100.752,55 (cento mil, setecentos e cinquenta e dois reais e cinquenta e dois centavos), e a receita foi de  R$  220.859,75 (duzentos e vinte mil, oitocentos e cinquenta e nove reais e setenta e cinco centavos).  Dando continuidade foi informado que a receita do mês de agosto, o valor de R$ 219.490,51 (duzentos e dezenove mil, quatrocentos e noventa reais e cinquenta e um centavos) foi aplicado na Caixa Econômica Federal, no FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA FI BRASIL IRF-M RF LP , CNPJ nº 14.508.605/0001-00. E, a seguir foi falado que no mês de julho foi enviado um ofício para a Caixa Econômica Federal solicitando a aplicação no FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA FI BRASIL IRF-M RF LP , CNPJ nº 14.508.605/0001-00,  mas o funcionário da Caixa aplicou no fundo diferente, CAIXA FI BRASIL IRF-M1 TP RF, CNPJ nº 10.740.670/0001-06, e teve um rendimento menor,  entramos em contato com a gerência da Caixa, e,  o banco depositou na conta corrente do fundo o  valor R$ 2.242,45 (dois mil, duzentos e quarenta e dois reais e quarenta e cinco centavos), ressarcindo o valor da perda dos rendimentos neste período.  Também tivemos o pagamento de bônus de dois fundos:  FUNDO DE INVESTIMENTO BRASIL 2018 II, o R$ 9.887,94 (nove mil, oitocentos e oitenta e sete reais e noventa e quatro centavos) e o FUNDO DE INVESTIMENTO BANRICUL IPCA 24, o valor de R$ 21.727,78 (vinte e um mil, setecentos e vinte e sete reais e setenta e oito centavos).  Este valor do BANRISUL o Comitê decidiu aplicar no FUNDO DE INVESTIMENTO BANRISUL PREVIDÊNCIA MUNICIPAL FI , CNPJ Nº 08.960.975/0001-73. E o valor de R$ 12.130,19 referente ao pagamento de juros do fundo BRASIL 2018 II,  e o pagamento do ressarcimento da Caixa foi aplicado na Caixa Econômica Federal, no FUNDO DE INVESTIMENTO CAIXA FI BRASIL IRF-M, CNPJ Nº 14.508.605/0001-00.  A seguir foi lido o comentário da DI BLASI, de agosto de 2017, que fala que o mês de agosto foi positivo para os investimentos. O controle da inflação, o bom ambiente no mercado externo e a credibilidade da equipe econômica tem ajudado a dissipar o conjunto de más notícias. A taxa SELIC está  8,25 %, fundos da família IRF-M estão com taxas de juros próximas de 9% ao ano. Ainda tem pequena capacidade de gerar ganhos. Fundos da família IMA-B (mais longos) podem ainda apresentar algum espaço para valorização. Os fundos CDI (referenciados) estão no limiar da meta atuarial. A seguir foi falado que a Empresa Gestor Um Consultoria sempre realiza  reunião aberta  para os gestores e representantes dos Regimes Próprios de Previdência Social, com a presença de economistas e consultores, com debate do atual panorama econômico e político e a composição da Carteira de Investimentos do RPPS. E. o Comitê tem interesse em participar deste evento, vai ter agora em Santa Maria dia 25 de setembro, mas no próximo mês terá em Porto Alegre, o valor da inscrição por participante é de R$ 280,00 (duzentos e oitenta reais), ficou decidido pelos membros do Conselho que o Comitê irá negociar com o Executivo para pagar a inscrição, o transporte  e  as refeições, se o Executivo autorizar somente as refeições e o transporte, a inscrição será paga pelo Fundo do RPPS.  Dando continuidade, foi apresentado o Projeto de Lei Complementar nº 004/E/17, que altera, acrescenta e revoga dispositivos  da Lei Complementar nº 17, de 01 de junho de 2007, que Reestrutura o Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Efetivos do Município de Vale do Sol. Foi analisado cada artigo do projeto de lei, e dentre algumas, as mais importantes são: alteração do art. 14, que relaciona as parcelas que são excluídas da base de cálculo da contribuição previdenciária, onde altera o inciso XIII, ficando assim: parcelas percebidas em decorrência do exercício de cargo pelo desemprenho de atividades especiais e foram acrescentados os incisos XV- o sobreaviso; XVI- a convocação em regime suplementar de trabalho; XVII- adicional noturno; XVIII- adicional de 1/3 (um terço de férias); ( esta  era uma necessidade, adequar a legislação previdenciária quanto ao recolhimento, pois os servidores municipais (professores) estão ingressando com demandas judiciais individuais em busca de restituição das parcelas de caráter indenizatório, situação esta que pode ser evitada com a aprovação do presente, desonerando, assim o FPSM de futuras demandas em massa). Foi acrescentado à Lei as Seções III e IV, e os artigos 23-A ao 23-H, onde cria o Comitê de Investimentos e  o Gestor Administrativo e Financeiro, o Comitê havia sido criado pelo Decreto nº 1.843/13, que vai ser revogado. E, também será criado para o Gestor Administrativo e Financeiro uma gratificação mensal equivalente a 80% (oitenta por cento) do valor do Padrão de Referência constante do Plano de Carreira dos Servidores, que será custeada com recursos do RPPS.  No art. 29 foram feitas algumas alterações, o auxílio-doença será devido ao servidor ativo que ficar incapacitado para o seu trabalho por mais de quinze dias consecutivos e consistirá no valor da média aritmética simples das doze últimas remunerações de contribuição.  No art. 32, ao servidor ou servidora ativo, que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, é devido o salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) dias. (na Lei Complementar nº 17, o período do salário-maternidade era conforme a idade da criança adotada). O art. 41 foi alterado  para adequação às mudanças introduzidas pela Lei Federal nº 13.135, de 2015, neste artigo, especificamente no inciso V,  a cota individual da pensão será extinta:  transcorridos os seguintes períodos, estabelecidos de acordo com a idade do dependente na data de óbito do segurado, se este ocorrer depois de vertidas 18 (dezoito) contribuições mensais e pelo menos 2 (dois) anos após o início do casamento ou da união estável: 3 (três) anos, no caso do dependente com menos de 21 (vinte e um) anos de idade; 6 (seis) anos, no caso de dependente com idade entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte e seis) anos; 10 (dez) anos, no caso do dependente com idade entre 27 (vinte e sete) e 29 (vinte e nove) anos; 15 (quinze) anos, no caso do dependente com idade entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos; 20 (vinte) anos, no caso do dependente com idade entre 41 (quarenta e um) e 43 (quarenta e três) anos; vitalícia, no caso do dependente com 44 (quarenta e quatro) ou mais anos de idade. Foi acrescentado o artigo 45-A na Lei Complementar nº 17: Perde o direito à pensão por morte o cônjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a qualquer tempo, simulação ou fraude no casamento ou na união estável, ou a formalização desses com o fim exclusivo de constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial.   No artigo 62 foi acrescentado o inciso VI – consignações em favor de terceiros, observado o limite máximo de 30% do valor do benefício, incidentes exclusivamente nas hipóteses dos seguintes benefícios: aposentadoria; auxílio-doença; salário-maternidade e pensão por morte. E, foi alterado o artigo 69: As despesas e a movimentação das contas bancárias do FPSM decorrentes da região dos recursos financeiros, serão autorizadas em conjunto pelo Gestor Administrativo e Financeiro e pelo Prefeito Municipal, ou por Secretário Municipal com delegação expressa. E acrescenta o artigo 69-A. Os Conselheiros, os membros do Comitê de Investimento e o Gestor Administrativo e Financeiro, quando em deslocamento a serviço do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos Efetivos do Município para fora do município terão direito a diárias e despesas com passagens.  Depois de ser analisado pelos membros do Conselho, foi colocado em votação e aprovado por unanimidade. Nada mais a constar, foi lavrada a presente ata, que vai assinada pelo presidente, Anderson Jost, representando os demais presentes conforme lista de presença. Vale do Sol, 13 de setembro de 2017.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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